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Este manual foi elaborado para apresentar aos alunos o funcionamento do curso de Mestrado Profissional em Propriedade Intelectual e Inovação oferecido pelo Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI). As informações nele contidas poderão ser alteradas ou acrescidas a critério do INPI.
NORMAS E PROCEDIMENTOS ACADÊMICOS
1. REGIME ACADÊMICO

1.1. O curso tem duração mínima de 12 (doze) e máxima de 30 (trinta) meses, além do período máximo de trancamento a que o aluno tem direito.

1.2. O aluno deverá cumprir no mínimo 28 (vinte e oito) créditos em disciplinas equivalentes a 420 (quatrocentas e vinte) horas de aulas e / ou atividades acadêmicas entendidas como workshops, congressos, palestras, visitas, fóruns de discussão, entre outros.

1.2.1. Cada unidade de crédito corresponde a 15 (quinze) horas de aulas e/ou atividades acadêmicas.

1.3. A integralização dos créditos se dará da seguinte forma:

1.3.1. O aluno deverá cursar todas as disciplinas obrigatórias, totalizando 180 (cento e oitenta) horas e 12 (doze) créditos;
1.3.2. O aluno deverá cursar 180 (cento e oitenta) horas e 12 (doze) créditos em disciplinas eletivas disponibilizadas pelo programa ou conforme descrito no item 9 do presente manual.

1.3.3. O aluno deverá cursar, no mínimo, 60 (sessenta) horas, totalizando 4 (quatro) créditos, na disciplina ‘Seminários em Propriedade Intelectual’ composta por dois tipos de atividades: Seminários em Propriedade Intelectual / Qualificação de Projeto e Seminários em Propriedade Intelectual cujas temáticas se relacionam com o projeto de dissertação. A disciplina constará do histórico escolar do aluno com os respectivos créditos, mas sem conceito.
1.3.3.1. A atividade Seminários em Propriedade Intelectual / Qualificação de Projeto será tratada adiante.

1.3.3.2. A atividade Seminários em Propriedade Intelectual corresponde a 30 (trinta) horas presenciais, com obrigatoriedade de comprovação, em congressos, palestras, entre outros, que guardem relação com o projeto de pesquisa e tenham a anuência do orientador.

1.3.4. A partir do 2o semestre, os alunos que já tenham cumprido todos os 28 créditos, deverão inscrever-se na disciplina “Pesquisa de Dissertação I”, atividade que corresponde às reuniões de orientação do trabalho de pesquisa com o(s) orientador(es) e o desenvolvimento da dissertação.
2. MATRÍCULA
2.1. A Secretaria Acadêmica sempre enviará comunicações via email para os alunos com as instruções para efetuar a matrícula.

2.2. A matrícula terá validade de no máximo 30 (trinta) meses, ao fim dos quais, se não houver sido trancada, será automaticamente cancelada. 
3. TRANCAMENTO DE MATRÍCULA

3.1. O trancamento de matrícula só será autorizado se houver um motivo de força maior, neste caso o aluno deverá apresentar por escrito, e em formulário próprio, as razões do trancamento e anexar documentação comprobatória.

3.2. O tempo em que a matrícula permanecer trancada não será computado no cálculo do prazo máximo de validade da matrícula de 30 (trinta) meses.

3.3. O trancamento da matrícula não excederá o período de 6 (seis) meses.

3.4. Não é permitido o trancamento de matrícula no primeiro semestre letivo.
4. REABERTURA DE MATRÍCULA
4.1. A reabertura de matrícula deverá respeitar os prazos do calendário acadêmico. 

4.2. Serão indeferidos os pedidos de reabertura de matrícula nos seguintes casos:
4.2.1. Cujo tempo de trancamento tenha excedido o prazo de 6 (seis) meses; ou,

4.2.2. Cujo tempo de matrícula tenha excedido o prazo máximo de 30 (trinta) meses. Neste caso, o aluno será jubilado. 
5. CANCELAMENTO DE MATRÍCULA

5.1. O aluno terá sua matrícula automaticamente cancelada quando:

a) o prazo máximo de 30 (trinta) meses se esgotar, no caso de não haver solicitação de trancamento;
b) o prazo máximo de 36 (trinta e seis) meses, caso haja solicitação de trancamento.
c) o aluno for reprovado 2 (duas) vezes na mesma disciplina ou em disciplinas distintas; 

d) o aluno apresentar Coeficiente de Rendimento Acumulado – CRA igual a “D” (deficiente);

e) o aluno deixar de efetivar, dentro dos prazos previstos, a inscrição em disciplinas ou atividades acadêmicas, caracterizando abandono de curso.
6. INSCRIÇÃO EM DISCIPLINAS

6.1. Alunos Regulares do Programa:

6.1.1. A inscrição em disciplinas deverá ser realizada em todos os semestres até a finalização do curso.

6.1.2. A escolha das disciplinas deverá ser discutida e autorizada pelo Orientador do Aluno e pela Coordenação do Programa.

6.1.3. As disciplinas somente serão ministradas se houver inscrição de no mínimo 4 (quatro) alunos ou a critério do professor.

6.1.4. O número máximo em cada disciplina será de 25 (vinte e cinco) alunos de mestrado.

6.1.5. Os alunos que já tenham cumprido todos os 28 créditos e que estejam em fase de elaboração de dissertação deverão, obrigatoriamente, se inscrever nas disciplinas “Pesquisa de Dissertação I, II, III, IV”, consecutivamente, até a defesa, para o desenvolvimento da dissertação.

6.1.5.1. O aluno que não estiver inscrito em disciplina terá sua matrícula automaticamente cancelada.
6.1.5.2. As disciplinas “Pesquisa de Dissertação I, II, III e IV” não contam carga horária para fins de totalização das 420 (quatrocentos e vinte) horas necessárias para a obtenção do título de Mestre.
6.2. Alunos Especiais:
6.2.1. São alunos especiais aqueles matriculados em Programas de Pós-graduação de Instituições de Ensino nacionais reconhecidas pelo MEC ou de instituições estrangeiras.
6.2.2. A inscrição em disciplina fica condicionada:

a) à existência de vaga na disciplina requerida; 
b) à aprovação do docente da disciplina; e,
c) ao deferimento pela Coordenação do Programa.
7. TRANCAMENTO DE DISCIPLINAS

7.1. O trancamento de disciplina deverá ser feito em formulário próprio, dentro dos prazos previstos no calendário acadêmico, e deverá ser autorizado pelo Orientador do Aluno e pela Coordenação do Programa.
8. ORIENTADOR

8.1. Até o final do 1o semestre, contado a partir da matrícula, o aluno, caso ainda não tenha formalizado o nome do orientador, deverá comunicar ao Supervisor do Programa e registrar na Secretaria do Programa, o nome do(s) orientador(es) com o(s) respectivo(s) aceite(s).
8.2. O orientador deverá ser escolhido entre os membros do corpo docente permanente do Programa.
8.3. É considerado orientador do Programa o doutor, vinculado ao corpo de servidores do INPI ou vinculado a Instituições de Ensino ou Pesquisa, participante deste Programa de Pós-graduação; 
8.4. De acordo com o orientador, e com aprovação do Conselho de Pós-graduação, a orientação poderá ser compartilhada por outro orientador do Programa, segundo critério de adequação à realização da pesquisa do aluno; 
8.5. Excepcionalmente, o orientador ou a orientação compartilhada poderão ser externos ao Programa, desde que aprovado previamente pela Comissão do Mestrado, homologado pelo Conselho de Pós-graduação, e que um dos orientadores seja um membro do corpo docente permanente do Programa;
8.6. A troca de orientador será permitida, desde que justificada pelo aluno ou peloo orientador ao Supervisor do Programa, desde que aprovada pela Comissão do Mestrado;
8.7. Ao orientador também será facultado interromper o trabalho de orientação de dissertação, desde que autorizado pela Comissão do Mestrado;
8.8. Cada professor não poderá orientar mais do que 5 (cinco) trabalhos finais, seja de mestrado ou de doutorado, simultaneamente.
8.8.1. Em casos excepcionais, poderá ser autorizado ao professor ter mais de 5 orientandos, porém não mais que 8 orientandos simultaneamente (incluindo mestrado e doutorado), desde que autorizado pela Comissão do Mestrado.
9. APROVEITAMENTO E EQUIVALÊNCIA DE DISCIPLINAS

9.1. Disciplinas cursadas em outros programas de Pós-graduação Stricto sensu poderão ser aceitas até um limite máximo de um quarto do total de créditos exigidos para a obtenção do grau de Mestre, isto é, 7 (sete) créditos.

9.2. O aproveitamento de disciplinas só é permitido para disciplinas eletivas. 

9.3. A equivalência e o aproveitamento de disciplinas cursadas fora do Programa para completar a carga horária mínima serão homologados pela Comissão do Mestrado, de acordo com as seguintes condições:

a) Apresentar à Coordenação do Programa a ementa da disciplina, conceito obtido na disciplina e período cursado;

b) Parecer favorável sobre a equivalência de ementas;

c) Avaliação criteriosa, em caráter excepcional, por parte da Coordenação do Programa quanto a equivalência de disciplinas, no caso de não existir disciplina similar oferecida pelo Programa, mas for considerada relevante para o plano de estudos do aluno.
10. NOTAS E APROVAÇÃO NAS DISCIPLINAS

10.1. A avaliação de desempenho é feita por disciplina, levando em consideração a frequência e o rendimento do aluno nas aulas e / ou atividades acadêmicas. 

10.2. A frequência será obrigatória, exigindo-se o mínimo de 75% (setenta e cinco por cento) de presença efetiva por disciplina.

10.3. Em caso de faltas justificáveis, como problemas de saúde ou profissionais, o aluno será responsável por encaminhar à Coordenação do Programa uma justificativa comprovada de suas ausências e uma solicitação de abono de faltas.

10.4. O rendimento nas aulas é apurado pelos trabalhos, resenhas, testes, participação em aula, fóruns de discussão, entre outros.

10.5. O aproveitamento em cada disciplina será expresso pelo professor responsável pela mesma mediante os seguintes conceitos:

	A = Excelente = notas entre 9,0-10
	C = Regular = notas entre 5,0-6,9

	B = Bom = notas entre 7,0-8,9
	D = Deficiente = notas abaixo de 5,0

	A = Excelente
	C = Regular

	B = Bom
	D = Deficiente


10.6. O Coeficiente de Rendimento Acumulado (CRA) será calculado pela média ponderada dos conceitos. A cada conceito serão atribuídos os seguintes valores:

	A = 3 (três)
	C = 1 (um)

	B = 2 (dois)
	D = 0 (zero)


Obs: O aluno terá sua matrícula cancelada se o CRA for inferior a: 1,0 ao final do 1º semestre; ou 1,5 ao final do 2º semestre; ou 2,0 ao final do 3º e 4º semestres.

10.7. Serão considerados aprovados nas disciplinas os alunos que alcançarem os conceitos A, B ou C e que tenham pelo menos 75% (setenta e cinco por cento) de presença.

10.8. Serão considerados reprovados nas disciplinas os alunos que obtiverem conceito D ou que tiverem mais que 25% (vinte e cinco por cento) de faltas.

10.9. O aluno poderá requerer revisão da avaliação ou recorrer da nota em data marcada pelo professor. O não comparecimento do aluno implicará na perda do direito de questionamento da nota.

10.10. Um aluno somente poderá repetir disciplina, na qual tenha obtido o conceito D, a critério do Supervisor do Programa, exceto no caso das disciplinas obrigatórias. Neste caso, os dois conceitos constarão do histórico escolar do aluno e serão computados no cálculo do coeficiente de rendimento.

10.11. A critério do professor, a indicação “I” (insuficiente) será concedida ao aluno que, não tendo concluído os trabalhos da disciplina, assuma o compromisso de concluí-los em prazo nunca superior a 4 (quatro) semanas.

10.11.1. A indicação “I” será automaticamente substituída pelo conceito “D”, caso os trabalhos não sejam concluídos e entregues dentro do prazo estipulado.

10.12. A indicação “T” (transferida) será atribuída às disciplinas cursadas em outros Programas de Pós-graduação que forem aproveitadas pela Comissão de Mestrado.

10.13. As disciplinas com indicação “T” não serão consideradas para o cálculo do CRA, mas deverão constar do histórico escolar.
11. PRAZOS PARA ENTREGA DE TRABALHOS E NOTAS

11.1. Após o término de cada disciplina, o aluno terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos para apresentar o(s) trabalho(s) final(is) da mesma ou dentro do prazo acordado com o professor responsável.

11.2. O professor terá, no máximo, 60 (sessenta) dias corridos, após a data de entrega dos trabalhos, para encaminhar à Secretaria as notas finais.
12. QUALIFICAÇÃO DE PROJETO

12.1. A atividade Seminários em Propriedade Intelectual / Qualificação de Projeto será organizada por um Professor Permanente do Programa correspondendo a 30 (trinta) horas presenciais onde os alunos deverão apresentar, obrigatoriamente, seu projeto de dissertação para qualificação do mesmo.
12.1.1. A frequência será obrigatória, exigindo-se o mínimo de 75% (setenta e cinco por cento) de presença efetiva.
12.2. A qualificação do projeto de dissertação deverá ocorrer no prazo máximo de 18 (dezoito) meses contados a partir da matrícula do aluno.
12.3. Para a qualificação do projeto de dissertação, o aluno e seu orientador deverão indicar ao professor responsável pela disciplina Seminários em Propriedade Intelectual, com antecedência de 1 (um) mês, os nomes dos 2 (dois) membros da banca de qualificação, sendo pelo menos 1 (um) membro interno ao programa.

12.4. O convite aos membros que comporão a banca de qualificação é responsabilidade do aluno e seu orientador.

12.5. Além dos membros convidados pelo aluno e seu orientador, também fará parte da banca de qualificação o professor responsável pela disciplina ‘Seminários em Propriedade Intelectual’.
12.6. Os membros da banca, ao final, elaboraram um parecer com considerações sobre o projeto analisado e discutido, recomendações e sugestões. O parecer e o projeto de pesquisa do aluno devem ser imediatamente encaminhados à secretaria do Programa.
12.7. No caso de reprovação do projeto, o aluno terá o prazo máximo de 1 (um) mês para convocar a mesma banca para reapresentação.

12.7.1. Se algum membro da banca de qualificação de projeto não tiver disponibilidade, o aluno e seu orientador poderão propor a Comissão de Mestrado um novo nome.
13. MARCAÇÃO DE DEFESA DA DISSERTAÇÃO
13.1. Para marcar a defesa da dissertação, o aluno deverá entregar com antecedência de 1 (um) mês o formulário pertinente preenchido na secretaria do Programa e o resumo do trabalho com 200 palavras no máximo.
13.2. O aluno deverá encaminhar para todos os membros da banca examinadora uma cópia em papel e/ou digital do trabalho a ser defendido conforme preferência dos membros da banca.
13.3. A defesa de dissertação de mestrado perante a banca examinadora só poderá realizar-se após 30 (trinta) dias a contar da data de entrega do formulário na secretaria acadêmica, e das cópias do trabalho a ser defendido para cada membro da banca examinadora.

13.4. Somente poderá apresentar o pedido de defesa o aluno que tenha atendido às exigências de créditos e carga horária para a integralização curricular.

13.5. A dissertação deverá estar redigida em português e o resumo em inglês e/ou espanhol.

13.5.1. O ato da defesa de dissertação e seu resultado devem ser registrados em Ata.
13.6. A defesa da dissertação poderá ocorrer a partir do 18º mês após a matrícula.
13.7. A Coordenação de Pós-graduação deve tornar pública toda defesa de dissertação de aluno do Curso, com divulgação prévia do local e horário de sua realização.
14. BANCA E DEFESA DE DISSERTAÇÃO
14.1. O aluno e seu orientador deverão encaminhar ao Supervisor do curso, com antecedência mínima de 2 (dois) meses, a proposta de nomes dos membros para a banca de defesa, sendo que pelo menos 1 (um) dos membros deverá, obrigatoriamente, ser externo e pelo menos 1 (um) deverá, obrigatoriamente, ser do corpo docente do programa.

14.2. A banca deverá ser composta de pelo menos 3 (três) e no máximo 5 (cinco) membros, todos eles portadores do título de doutor.
a) Quando o participante da banca examinadora for externo ao Programa, deverá ser encaminhado à Comissão do Mestrado o Curriculum Lattes do professor e o formulário de solicitação preenchido.

b) A indicação dos componentes da banca examinadora deverá ser previamente autorizada pela Comissão do Mestrado e homologada pelo Conselho de Pós-graduação;

c) Em casos excepcionais, e mediante solicitação justificada, poderá ser admitida a participação de 1 (um) membro da banca sem título de doutor, desde que autorizado previamente pela Comissão do Mestrado e homologado pelo Conselho de Pós-graduação, devendo participar da composição da banca examinadora, pelo menos 2 (dois) doutores.

14.3. O convite aos membros que comporão a banca de defesa de dissertação é responsabilidade do aluno e seu orientador.

14.4. No caso de participantes de fora da cidade do Rio de Janeiro, o orientador deverá comunicar à Coordenação do Programa, com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias antes da data prevista para a defesa, para requisição de diárias e passagens. Se a solicitação for realizada fora do prazo não poderá ser atendida.

14.5. O aluno encaminhará à banca, com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias o material impresso e / ou digital, conforme preferência dos membros da banca.

14.6. A banca examinadora poderá condicionar a aprovação da dissertação ao cumprimento de exigências pelo aluno, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias.
14.6.1. No caso de aprovação com exigências, essas deverão ser registradas em Ata, e o Orientador será responsável pela verificação do cumprimento das mesmas pelo aluno;
14.6.2. Caso o aluno não apresente as modificações sugeridas pela banca no prazo determinado, a defesa da dissertação será considerada nula e o aluno não terá direito a pleitear o título de mestre.

14.7. Caso a banca reprove o candidato, este terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data de defesa, para reapresentar sua defesa.
14.8. Após a aprovação da defesa de dissertação, o aluno terá o prazo máximo de 60 (sessenta) dias para entregar à Secretaria Acadêmica, 2 (dois) exemplares da versão final em papel e encadernados com capa dura e 1 (uma) cópia em formato eletrônico.
14.9. A emissão de declaração de conclusão de curso ficará vinculada a entrega dos exemplares da versão final na Secretaria Acadêmica
14.10. A Coordenação do Programa encaminhará um exemplar encadernado e a cópia eletrônica à Biblioteca do INPI, para que integre o acervo de dissertações e teses do Instituto, desde que o aluno tenha autorizado a publicação digital.

14.11. A partir da entrega da versão final da dissertação pelo aluno, a Coordenação do Programa terá prazo máximo de 30 (trinta) dias para iniciar o processo de homologação de defesa e de emissão de diploma, sendo que o registro do diploma dependerá dos procedimentos de registro da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ).
14.12. Excepcionalmente, o Conselho de Pós-graduação autorizará defesa fechada ao público, com cláusula de confidencialidade e sigilo, mediante solicitação do Orientador, acompanhada de todos os membros da Banca.
15. CONCESSÃO DO GRAU DE MESTRE

15.1. O aluno será considerado candidato ao grau de Mestre em Propriedade Intelectual e Inovação quando satisfizer a todos os seguintes requisitos:

a) ter cursado as disciplinas obrigatórias;
b) ter completado, no mínimo, 28 créditos e no mínimo 420 horas de aulas / atividades acadêmicas;

c) ter cumprido o requisito mínimo de 18(dezoito) e máximo de 30 (trinta) meses, além do período máximo de trancamento a que o aluno tem direito;
d) ter CRA não inferior a 2,0 (dois);

e) ter participado e ter sido aprovado na disciplina Seminários em Propriedade Intelectual / Qualificação de Projeto;

f) ter a declaração da biblioteca de nada conta.

15.2. Será concedido o grau de Mestre ao candidato cuja dissertação for aprovada por uma banca examinadora composta de pelo menos 3 (três) e no máximo 5 (cinco) membros.

16. DECLARAÇÕES, DOCUMENTOS E MANUAIS
16.1. Declarações, histórico escolar e outros documentos serão expedidos mediante solicitação formal do aluno em formulário próprio, conforme seus registros acadêmicos e legislações vigentes.
16.2. As normas de elaboração da dissertação podem ser obtidas no Manual de elaboração de teses e dissertações da UFRJ. Acessar o link http://www.inpi.gov.br/images/docs/manual_de_elaboracao_da_dissertacao.pdf para obter o documento na íntegra.
17. REGIME ACADÊMICO ESPECIAL

17.1. Será assegurado regime acadêmico especial, mediante atestado médico apresentado à Coordenação do Programa:

a) à aluna gestante, por três meses a partir do 8o mês de gestação, ou a critério médico, como disposto na Lei 6.202, de 17 de abril de 1975;

b) aos alunos em condição física incompatível com a frequência às aulas, como disposto no Decreto-lei nº. 1044, de 2 de outubro de 1969, desde que por período que não ultrapasse o máximo de 15 dias.
18. REPRESENTANTE DOS ALUNOS

18.1. Os alunos deverão eleger 1 (um) representante, que será o interlocutor da turma com o Supervisor do Programa e que deverá participar das reuniões convocadas pela Comissão do Mestrado.
19. BIBLIOTECA

19.1. O atendimento da Biblioteca pode ser feito via internet, telefone, e-mail, fax ou pessoalmente. É necessário o preenchimento de um formulário de atendimento, no qual o usuário especifica suas necessidades de informação.

19.2. Para o empréstimo de livros é necessária a carteira funcional e / ou a carteira de identificação estudantil.
19.3. O horário de funcionamento da Biblioteca é de segunda a sexta-feira, das 09:00 às 16:30 horas no endereço: Rua Mayrink Veiga, 09 – sobreloja – Centro – 20090-210. Tel.: (21) 2139-3435 - Fax: (21) 2139-3502 - E-mail: biblioteca@inpi.gov.br.
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